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RECURSO ESPECIAL Nº 1.847.701 - RJ (2019/0083931-9)
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ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 
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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por LÍDIA ALBUQUERQUE DE 

SOUZA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 6ª Turma Especializada do 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no julgamento de Apelação, assim ementado (fl. 

565e):

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - 
ASSOCIAÇÃO DE OFICIAIS MILITARES - ILEGITIMIDADE 
ATIVA - IMPROVIMENTO 1. Trata-se de apelação cível interposta 
contra decisão que acolheu a impugnação apresentada pela União 
Federal e julgou extinta a execução individual de sentença proferida nos 
autos de mandado de segurança coletivo impetrado pela Associação de 
Oficiais Militares Estaduais do Rio de Janeiro - AME/RJ -, reconhecendo 
a ilegitimidade da autora para a execução do titulo judicial.
2. A abrangência do titulo executivo judicial em ação proposta por 
associação, à exceção do Mandado de Segurança Coletivo, está limitada 
aos associados que conferiram autorização expressa à entidade, cujos 
nomes constem de listagem a ser acostada à petição inicial, não se 
satisfazendo com a previsão genérica do estatuto da associação de 
representação de seus associados (RE 573.232/SC).
3. A sentença proferida no Mandado de Segurança Coletivo autuado sob 
o n° 2005.5101.016159-0, reconheceu a legitimidade ativa da AME/RJ 
como substituta processual dos associados relacionados na petição 
inicial daquele mandamus, determinando a implantação da VPE nos 
proventos de reforma auferidos pelos Policiais Militares e Bombeiros do 
antigo Distrito Federal filiados à Impetrante, que tenham adquirido o 
direito à inatividade até a vigência da Lei n° 5787/72. O acórdão 
proferido neste TRF da 2ª Região, deu provimento à apelação interposta 
pela AME/RJ e julgou prejudicadas a remessa e a apelação da União 
Federal, reconhecendo a isonomia entre os militares do Distrito Federal 
e os remanescentes do antigo Distrito Federal, condenou a parte ré ao 
"pagamento da vantagem pecuniária especial VPE, instituída pela Lei n° 
11.134/05, com as alterações da MP n° 307/06, aos associados da 
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impetrante". A discussão retomada nos Tribunais Superiores por força 
dos recursos especial e extraordinário interpostos pela União Feder al 
limitou-se à questão de mérito, sendo reconhecido em sede de embargos 
de divergência, de forma genérica, o direito dos servidores do antigo 
Distrito Federal ao recebimento da VPE.
4. Assim, a imprescindibilidade da comprovação da filiação e da 
inclusão do nome do autor na listagem anexa ao Mandado de Segurança 
Coletivo autuado sob o n° 2005.51.01.016159-0, decorre não da 
natureza da ação ou do regime de representação dos associados, mas da 
coisa julgada e da própria sentença exequenda.
5. In casu, não tendo a autora comprovado que seu nome, ou o nome do 
instituidor da pensão por ela recebida, constava da lista apresentada na 
petição inicial do Mandado de Segurança Coletivo autuado sob o n° 
2005.51.01.016159-0, deve ser mantida a decisão que reconheceu sua 
ilegitimidade para o ajuizamento do feito, julgando extinta a execução.
6. Apelação cível conhecida e improvida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 945/953e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 489, § 1º, IV e 1.022 do Código de Processo Civil – 

"quedou-se inerte o Desembargador Federal do TRF2 em apreciar a 

abrangência da coisa do mandado de segurança coletivo que se 

executava, tema fundamental para a análise da legitimidade, o que por 

si só já faz com que os acórdãos proferidos estejam eivados de grava 

vício, apto a acarretar suas respectivas anulações pela grave omissão 

perpetrada" (fl. 971e); e

II. Arts. 475-G do Código de Processo Civil de 1973; 502, 504, 506, 

508 e 509, §4º, do Código de Processo Civil de 2015 e 22 da Lei n. 

12.016/2009 – a coisa julgada no mandado de segurança coletivo, 

formada em sede de embargos de divergência neste Superior Tribunal 

de Justiça, abrangeu todos os militares do antigo Distrito Federal, 

ativos, inativos e pensionistas.

Com contrarrazões (fls. 1029/1035e), o recurso foi inadmitido (fls. 
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1.038/1040e).

Às fls. 1.111/1.115e,  não conheci do Recurso Especial.

Interposto Agravo Interno (fls. 1.119/1.178e), reconsiderei a decisão de fls. 

1.111/1.115e, restando por prejudicado o agravo interno de fls. 1.119/1.178e, conheci do 

recurso e determinei sua conversão em recurso especial (fls. 1.186/1.187e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não conhecer 

de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou a pedido 

contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 

1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), 

à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante 

acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto, "quedou-se inerte o 

Desembargador Federal do TRF 2 em apreciar a abrangência da coisa do mandado de 

segurança coletivo que se executava, tema fundamental para a análise da legitimidade, o que 

por si só já faz com que os acórdãos proferidos estejam eivados de grava vício, apto a 

acarretar suas respectivas anulações pela grave omissão perpetrada" (fl. 971e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia nos seguintes termos (fls. 561/564e): 

4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso extraordinário nº 
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573.232/SC, sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73, sedimentou o 
entendimento que a abrangência do título executivo judicial em ação 
proposta por associação, à exceção do mandado de segurança coletivo, 
está limitada aos associados que conferiram autorização expressa à 
entidade, cujos nomes constem de listagem a ser acostada à petição 
inicial, não se satisfazendo com a previsão genérica do estatuto da 
associação de representação de seus associados.
5. Com base nesse entendimento, em hipótese semelhante a dos autos, a 
jurisprudência desta Eg. Sexta Turma Especializada já se manifestou no 
sentido de que "a desnecessidade de autorização do associado para 
impetração de MS coletivo é incontroversa", devendo ser examinada 
"apenas a eventual necessidade de a pensionista filiar-se à Associação 
impetrante antes do trânsito em julgado da ação mandamental coletiva 
para ter legitimidade ativa à propositura da execução individual do 
título formado no MS coletivo nº 2005.51.01.016159-0, que restringe 
claramente sua abrangência aos aposentados e pensionistas “filiados” 
(AC 2016.51.01.017273-1, Rel. Nizete Lobato Carmo, 17/02/2017).
6. No entanto, analisando os autos do Mandado de Segurança autuado 
sob o nº 2005.51.01.016159-0 através do sistema eletrônico de consulta 
processual da Seção Judiciária do Rio de Janeiro e deste Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, conclui-se que a legitimidade ativa da 
AME/RJ foi reconhecida para a impetração do mandamus coletivo como 
substituta processual de seus associados, relacionados às fls. 28/34 
daqueles autos. Vejamos.
7. Com efeito, a decisão que deferiu parcialmente a liminar requerida 
pela AME/RJ nos autos do referido Mandado de Segurança, afirmou que 
o objetivo da Associação impetrante era a implantação da VPE "em 
favor dos substituídos relacionados às fls. 28/34", determinando que a 
autoridade impetrada implantasse a referida vantagem aos que 
adquiriram o direito de passarem para inatividade até o início da 
vigência da Lei nº 5.787/72. Ao final, determinou que a autoridade 
impetrada informasse "a data em que os instituidores dos benefícios dos 
substituídos relacionados às fls. 28/34, adquiriram direito de passar a 
inatividade", e também, "a relação dos substituídos que foram 
beneficiados com a concessão da presente liminar".
8. A sentença, por sua vez, reconhecendo a legitimidade ativa da 
AME/RJ "para propor o presente mandado de segurança coletivo, como 
substituta processual de seus afiliados, relacionados às fls. 28/34", 
concedeu em parte a segurança postulada para determinar que a 
Autoridade impetrada incorporasse "a Vantagem Pecuniária Especial 
instituída pela Lei nº 11.134/05, nos proventos de reforma auferidos 
pelos Policiais Militares e Bombeiros do antigo Distrito Federal filiados 
à Impetrante, que tenham adquirido o direito à inatividade remunerada 
até a vigência da Lei nº 5787/72, bem como nos proventos de pensão 
instituídos pelos referidos militares e percebidos por filiados à 
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Associação autora".
9. A sentença foi parcialmente reformada pelo acórdão proferido pela 
Eg. Sexta Turma Especializada deste TRF da 2ª Região, que dando 
provimento à apelação interposta pela Associação impetrante e julgando 
prejudicadas a remessa obrigatória e a apelação interposta pela União 
Federal, reconheceu a isonomia entre os militares do Distrito Federal e 
os remanescentes do antigo Distrito Federal, condenando a parte ré ao 
"pagamento da vantagem pecuniária especial VPE, instituída pela Lei nº 
11.134/05, com as alterações da MP nº 307/06, aos associados da 
impetrante".
10. Verifica-se, ainda, que a discussão retomada nos autos do Mandado 
de Segurança por força dos recursos especial e extraordinário 
interpostos pela União Federal limitou-se à questão de mérito, sendo, 
afinal, reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
embargos de divergência, de forma genérica, o direito dos servidores do 
antigo Distrito Federal ao recebimento da VPE, em razão da vinculação 
jurídica estabelecida pela Lei nº 10.486/2002.
11. Constata-se assim, que os Tribunais Superiores se manifestaram 
apenas sobre a questão de mérito, inexistindo qualquer alteração na 
fundamentação da sentença ou do acórdão que, repise-se, ao 
reconhecerem o direito dos militares do antigo Distrito Federal ao 
recebimento da VPE, restringiram sua abrangência aos aposentados e 
pensionistas filiados à Associação impetrante, cujos nomes constavam 
da listagem de fls. 28/34 que instruiu a petição inicial daquele 
mandamus.
12. Desse modo, para a execução do julgado proferido nos autos do 
Mandado de Segurança Coletivo autuado sob o nº 2005.51.01.016159-0, 
a imprescindibilidade da comprovação da filiação e da inclusão do nome 
do exequente na listagem anexa àquela ação mandamental, decorre não 
da natureza da ação ou do regime de representação dos associados, mas 
da coisa julgada e da própria sentença exequenda. Nesse sentido:
(...)
13. A autora, como visto, não comprovou que seu nome, ou o nome do 
instituidor da pensão por ela recebida, figurou na listagem de associados 
substituídos que instruiu a petição inicial do mandado de segurança 
coletivo, impondo-se, assim, a manutenção da decisão que reconheceu 
sua ilegitimidade para a propositura da execução.
14. Incidem honorários de sucumbência recursal no caso em tela, 
disciplinado no art.
85, §11, do novo CPC/2015, pelo que majoro, no percentual de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, a ser apurado em liquidação de 
sentença, os honorários advocatícios anteriormente fixados, tendo em 
vista o trabalho adicional do advogado da parte ré em grau recursal, 
devendo ser observada a suspensão de exigibilidade da referida verba 
honorária em razão da gratuidade de justiça deferida.
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No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 

considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou enunciado de 

súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob 

julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção 

no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 

2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 

aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. Esposando tal 

entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
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489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da 
possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o 
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 

de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Ao apreciar a controvérsia acerca da legitimidade ativa da parte Recorrente, 

o tribunal de origem assim consignou (fls. 561/564e):

4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso extraordinário nº 
573.232/SC, sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73, sedimentou o 
entendimento que a abrangência do título executivo judicial em ação 
proposta por associação, à exceção do mandado de segurança coletivo, 
está limitada aos associados que conferiram autorização expressa à 
entidade, cujos nomes constem de listagem a ser acostada à petição 
inicial, não se satisfazendo com a previsão genérica do estatuto da 
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associação de representação de seus associados.
5. Com base nesse entendimento, em hipótese semelhante a dos autos, a 
jurisprudência desta Eg. Sexta Turma Especializada já se manifestou no 
sentido de que "a desnecessidade de autorização do associado para 
impetração de MS coletivo é incontroversa", devendo ser examinada 
"apenas a eventual necessidade de a pensionista filiar-se à Associação 
impetrante antes do trânsito em julgado da ação mandamental coletiva 
para ter legitimidade ativa à propositura da execução individual do 
título formado no MS coletivo nº 2005.51.01.016159-0, que restringe 
claramente sua abrangência aos aposentados e pensionistas “filiados” 
(AC 2016.51.01.017273-1, Rel. Nizete Lobato Carmo, 17/02/2017).
6. No entanto, analisando os autos do Mandado de Segurança autuado 
sob o nº 2005.51.01.016159-0 através do sistema eletrônico de consulta 
processual da Seção Judiciária do Rio de Janeiro e deste Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, conclui-se que a legitimidade ativa da 
AME/RJ foi reconhecida para a impetração do mandamus coletivo como 
substituta processual de seus associados, relacionados às fls. 28/34 
daqueles autos. Vejamos.
7. Com efeito, a decisão que deferiu parcialmente a liminar requerida 
pela AME/RJ nos autos do referido Mandado de Segurança, afirmou que 
o objetivo da Associação impetrante era a implantação da VPE "em 
favor dos substituídos relacionados às fls. 28/34", determinando que a 
autoridade impetrada implantasse a referida vantagem aos que 
adquiriram o direito de passarem para inatividade até o início da 
vigência da Lei nº 5.787/72. Ao final, determinou que a autoridade 
impetrada informasse "a data em que os instituidores dos benefícios dos 
substituídos relacionados às fls. 28/34, adquiriram direito de passar a 
inatividade", e também, "a relação dos substituídos que foram 
beneficiados com a concessão da presente liminar".
8. A sentença, por sua vez, reconhecendo a legitimidade ativa da 
AME/RJ "para propor o presente mandado de segurança coletivo, como 
substituta processual de seus afiliados, relacionados às fls. 28/34", 
concedeu em parte a segurança postulada para determinar que a 
Autoridade impetrada incorporasse "a Vantagem Pecuniária Especial 
instituída pela Lei nº 11.134/05, nos proventos de reforma auferidos 
pelos Policiais Militares e Bombeiros do antigo Distrito Federal filiados 
à Impetrante, que tenham adquirido o direito à inatividade remunerada 
até a vigência da Lei nº 5787/72, bem como nos proventos de pensão 
instituídos pelos referidos militares e percebidos por filiados à 
Associação autora".
9. A sentença foi parcialmente reformada pelo acórdão proferido pela 
Eg. Sexta Turma Especializada deste TRF da 2ª Região, que dando 
provimento à apelação interposta pela Associação impetrante e julgando 
prejudicadas a remessa obrigatória e a apelação interposta pela União 
Federal, reconheceu a isonomia entre os militares do Distrito Federal e 
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os remanescentes do antigo Distrito Federal, condenando a parte ré ao 
"pagamento da vantagem pecuniária especial VPE, instituída pela Lei nº 
11.134/05, com as alterações da MP nº 307/06, aos associados da 
impetrante".
10. Verifica-se, ainda, que a discussão retomada nos autos do Mandado 
de Segurança por força dos recursos especial e extraordinário 
interpostos pela União Federal limitou-se à questão de mérito, sendo, 
afinal, reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
embargos de divergência, de forma genérica, o direito dos servidores do 
antigo Distrito Federal ao recebimento da VPE, em razão da vinculação 
jurídica estabelecida pela Lei nº 10.486/2002.
11. Constata-se assim, que os Tribunais Superiores se manifestaram 
apenas sobre a questão de mérito, inexistindo qualquer alteração na 
fundamentação da sentença ou do acórdão que, repise-se, ao 
reconhecerem o direito dos militares do antigo Distrito Federal ao 
recebimento da VPE, restringiram sua abrangência aos aposentados e 
pensionistas filiados à Associação impetrante, cujos nomes constavam 
da listagem de fls. 28/34 que instruiu a petição inicial daquele 
mandamus.
12. Desse modo, para a execução do julgado proferido nos autos do 
Mandado de Segurança Coletivo autuado sob o nº 2005.51.01.016159-0, 
a imprescindibilidade da comprovação da filiação e da inclusão do nome 
do exequente na listagem anexa àquela ação mandamental, decorre não 
da natureza da ação ou do regime de representação dos associados, mas 
da coisa julgada e da própria sentença exequenda. Nesse sentido:
(...)
13. A autora, como visto, não comprovou que seu nome, ou o nome do 
instituidor da pensão por ela recebida, figurou na listagem de associados 
substituídos que instruiu a petição inicial do mandado de segurança 
coletivo, impondo-se, assim, a manutenção da decisão que reconheceu 
sua ilegitimidade para a propositura da execução. (destaques meus).

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 

desta Corte, segundo a qual os sindicatos e as associações, na qualidade de substitutos 

processuais, têm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de 

toda a categoria que representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo não tenha 

uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação 

coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os filiados (1ªT., AgInt no 

AREsp 1.254.080/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 07.02.2019).

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR 
ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA 
JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.
1. No julgamento do RE n. 573.232/SC, realizado sob a sistemática da 
repercussão geral, o STF reconheceu que, de acordo com o art. 5º, LXX, 
"b", da CF, para impetrar mandado segurança coletivo em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados, as associações prescindem de 
autorização expressa, que somente é necessária para ajuizamento de 
ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da CF, restando decidido 
que, naquela hipótese, as associações atuam como substituto processual, 
e nesta última, como representante dos associados.
2. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as 
associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade 
para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo 
não tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa 
julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da 
categoria, e não apenas os filiados.
3. Hipótese em que, no título exequendo, esta Corte acolheu embargos 
de divergência opostos pela Associação "para que a Vantagem 
Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei nº 11.134/05, seja estendida 
aos servidores do antigo Distrito Federal em razão da vinculação 
jurídica criada pela Lei nº 10.486/2002", não havendo qualquer 
limitação quanto aos associados da então impetrante.
4. Acolhidos os embargos de divergência, nos moldes do disposto no art. 
512 do CPC/1973 (vigente à época da prolação do aresto), deve 
prevalecer a decisão proferida pelo órgão superior, em face do efeito 
substitutivo do recurso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1254080/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 07/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR 
ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA 
JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.
1. Em dezenas de casos idênticos ao dos autos, em execuções individuais 
decorrentes do mesmo Mandado de Segurança coletivo 
(2005.51.01.016159-0) impetrado pela Associação de Oficiais Militares 
Estaduais do Rio de Janeiro - AME/RJ, o STJ tem entendido que, no 
julgamento dos EREsp 1.121.981/RJ, "esta Corte Superior reconheceu o 
direito a todos os servidores do antigo Distrito Federal, não havendo 
qualquer limitação quanto aos associados da então impetrante" e que, 
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"acolhidos os embargos de divergência, nos moldes do disposto no art. 
512 do CPC/1973 (vigente à época da prolação do aresto), deve 
prevalecer a decisão proferida pelo órgão superior, em face do efeito 
substitutivo do recurso" (AgInt no AREsp 1.254.080/RJ, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 7/2/2019).
2. Recurso Especial provido.
(REsp 1786153/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 18/06/2019)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. 
MILITARES DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. ARTIGO 65 DA 
LEI Nº 10.486/02. VINCULAÇÃO. VPE. LEI Nº 11.134/05. 
EXTENSÃO. POSSIBILIDADE.
1. A Lei nº 10.486/2002 estabelece uma vinculação permanente entre os 
militares do antigo e do atual Distrito Federal.
2. Em razão desta vinculação, a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, 
criada pela Lei nº 11.134/05, devida aos militares da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiro Militar do atual Distrito Federal, se estende aos 
antigos militares do Distrito Federal.
3. Art. 65 da Lei nº 10.486/02: "As vantagens instituídas por esta Lei se 
estendem aos militares da ativa, inativos e pensionistas dos 
ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos 
militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal. § 2º O mesmo 
procedimento aplicado aos militares do Distrito Federal, será adotado 
para os remanescentes do antigo Distrito Federal." 4. Embargos de 
divergência acolhidos para que a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, 
criada pela Lei nº 11.134/05, seja estendida aos servidores do antigo 
Distrito Federal em razão da vinculação jurídica estabelecida pela Lei nº 
10.486/2002.
(EREsp 1121981/RJ, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 20/06/2013)

Vale registrar que ainda na formação do título executivo em debate, a 

Terceira Seção desta Corte acolheu embargos de divergência interpostos  pela Associação 

"para que a Vantagem Pecuniária Especial – VPE, criada pela Lei nº 11.134/05, seja 

estendida aos servidores do antigo Distrito Federal em razão da vinculação jurídica 

criada pela Lei nº 10.486/2002", consoante acórdão assim ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. 
MILITARES DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. ARTIGO 65 DA 
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LEI Nº 10.486/02. VINCULAÇÃO. VPE. LEI Nº 11.134/05. 
EXTENSÃO. POSSIBILIDADE.
1. A Lei nº 10.486/2002 estabelece uma vinculação permanente 
entre os militares do antigo e do atual Distrito Federal.
2. Em razão desta vinculação, a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, 
criada pela Lei nº 11.134/05, devida aos militares da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiro Militar do atual Distrito Federal, se estende aos 
antigos militares do Distrito Federal.
3.  Art. 65 da Lei nº 10.486/02:  "As vantagens instituídas por esta 
Lei se estendem aos militares da ativa, inativos e pensionistas dos 
ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e de Roraima, e aos 
militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal. § 2º O mesmo 
procedimento aplicado aos militares do Distrito Federal, será adotado 
para os remanescentes do antigo Distrito Federal."
4. Embargos de divergência acolhidos para que a Vantagem 
Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei nº 11.134/05, seja estendida 
aos servidores do antigo Distrito Federal em razão da vinculação 
jurídica estabelecida pela Lei nº 10.486/2002.
(EREsp 1121981/RJ, Relatora Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA  (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/06/2013, destaques meus). 

Assim, constata-se que esta Corte Superior reconheceu o direito a todos os 

Oficiais Militares do antigo Distrito Federal, ativos e inativos, não havendo nenhuma limitação 

quanto aos associados da então impetrante.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, DOU PROVIMENTO ao Recurso 

Especial, para afastar a ilegitimidade, determinando o retorno dos autos ao tribunal de origem 

para que prossiga no julgamento do feito como entender de direito.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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